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4-2 ABR 199C keobaia no laboratório 
Em artigo publicado na sexta-feira passada, no 

Jornal do Brasil, o ex-ministro Mário Henrique Si-
monsen, preocupado com os abalos de confiança 
provocados pela retenção no Banco Central da maior 
parte dos récursos financeiros das empresas e dos ci-
dadãos determinada pelo Plano Collor, propõe que 
o Congresso Nacional aprove uma emenda constitu-
cional garantindo que nos próximos 30 anos nenhum 
governo poderá executar um programa idêntico sem 
antes consultar a sociedade por meio do Congresso. 
O ex-ministroJembra -que em quatro anos e 15 dias o 
brasileiro percorreu o ciclo "cruzeiro-cruzado-cruza-
do novo-cruzeiro" e, depois disso, vai precisar de um 
longo tempo de sossego para ter novamente confian-
ça no mercado. E o que leva o ex-ministro dos gover-
nos Geisel e Figueiredo a fazer tal sugestão é a cons-
tataçãode que a sociedade brasileira já não suporta 
mais, mi termos econômicos, ser periodicamente 
convocada a pagar as contas do aparelho estatal. As 
forças,sociais estão exauridas e, com isso, a economia 
nacional está-se depauperando a olhos vistos. 

Essas observações e a proposta do professór Si-
monsen reabrem uma discussão que entre nós nunca 
é bem conduzida mas que é vital para nossa sobrevi-
vência como nação democrática e como país que as-
pira a um lugar no mundo dos ricos — os limites da 
. ção do -Estado brasileiro e os parâmetros éticos que 
devem conduzir a ação de governantes, burocratas, e 
dos políticos que circulam na sua órbita. O ex-minis-
tro Delfim Neto, num tempo em que a censura ; per-
mitia que os 0N/emantes tudo dissessem, afirmava 
que o Estado é aético. Ao longo dos anos pudemos 
comprovar, no caso brasileiro, que o Estado é amo-
ral, imoral, cínico, impiedoso. Na sua dinâmica in-
terna para manter-se todo-podèroso;'ele viola direi-
tos consagrados, cria tragédias individuais, destrói 
anos e anos de trabalho, como está acontecendo ago-
ra com o programa da d. Zélia, e aconteceu antes,' 
desde o início do ciclo a que se refere Simonsen. 

Com isso, não estamos querendo dizer que es-
tamos contra o programa de estabilização econômi-
ca. Pelo contrário, como dissemos desde o primeiro 
editorial dedicado a ele, reconhecemos que era preci-
so fazer alguma coisa de muito drástico para conter a 
hiperinflação em que estávamos mergulhado e que 
não há soluções muito diferentes das que foram apre-
sentadas pela ministra da Economia. O 'que discuti-
inos, o que nos assusta, são os métodos utilizados na 
sua exectíção, além da prepotência e da' arrogância de 
muitos de setas planejadores e executores: 

Muito mais importante para a exata compreen-
são do drama que est iámos vivendo do que a divisão 
entre 90% de brasileiros pobres e 10% de brasileiros 
elitistas seria a divisão entre brasileiros que freqüen-
tam o poder político que se exerce por meio do co-
mando do Estado e os brasileiros que nuhca passa-
ram por perto, dele; mesmo porque, trabalhando to-
dos os dias para viver ou sobreviver, não •tiveram 
tempo para isso. 

Essa divisão colocaria de um lado uns 6% de 
privilegiados habitántes do universo estatal e do ou-, 
tro os 94% que vivem no país que costumamos cha-
mar de real, os quais não têm a mínima responsabili-
dade pelo descalabro de nossa situação econômi-
co-financeira. Estes merecem o respeito de quem está 
chegando agora à cúpula desse poder que sempre fre-
qüentou, desde os tempos do seu avô. O presidente 
Collor de Mello, que fez toda sua campanha dizendo 
dos responsáveis pela situação calamitosa que está 
tentando corrigir tudo aquilo que sempre dissemos 
desde há três gerações, não tem o direito nem tam-
pouco a autoridade moral para, lá-do alto da pirâmi-
de dó poder que soube galgar com tanta eficiência,  

olhar cá para baixo com olhares recriminatórios, 
acusatórios e, às vezes, até inquisitoriais. Nós aceita-
mos os sacrifícios que nos são impostos mas repeli-
mos as recriminações que não têm a menor proce-
dência e que nos assustam; não po'rque temos medo 
do poder, mas porque nos fazem desconfiar de que, 
ainda mal-instalado no Poder, o novo presidente já se 
contaminou com ele, já se encantou com ele e tende a 
não mais discipliná-lo, reduzi-lo e purificá-lo como 
prometeu que faria. 

Não custa repetir para quem tem tão pouca ex-
periência de prática da democracia: nas verdadeiras 
democracias, essas que hoje estão consagradas como 
o melhor de todos os regimes tanto do ponto de vista 
ético quanto do ponto de vista da eficiência econômi-
ca e da justiça social, a função do governo é governar 
o Estado, disciplinar o Estado, limitar a ação do Es-
tado, tornar o mais eficiente possível a ação social do 
Estado, -para que a sociedade possa desenvolver li-
vremente, com toda a exuberância possível, todas as 
suas potencialidades econômicas. 

Em vez disso, nesse ciclo dramático a que se 
refere Mário Henrique Simonsen em seu artigo, o or-
ganismo econômico brasileiro foi transformado em 
cobaia para experiências de laboratório de uma 
pseudociénéia que se chã-ma economia política, mas 
da qual retiraram o adjetivo para tentar fazer crer 
que se trata de uma ciência exata. Esses jovens aca-
dêmicos chefiados pela ministra Zélia Cardoso de 
Mello estão, agora, no fechamento do ciclo cruzei-
ro-cruzado-cruzado novo-cruzeiro, agindo exata-
`mente como os que os precederam. sem qualquer êxi-
to, nesta nossa "Nova" República, ou seja, com o 
mais completo deSdém por aqueles que ousam duvi-
dar da sua infalibilidade. 

Economista que se preza não lê os humanistas 
e, certamente, por isso os autores do Plano Collor 
não leram o grande ensaísta (e poeta Octavio Paz, que 
lhes poderia ensinar que ';`o desenvolvimento econô-
mico não se realiza Por decreto de um César revolu-
cionário ajudado por uma polícia poderosa e um tri-
bunal de inquisidores; a economia é um campo, co-
mo a política e a cultura, onde se desenvolvem livre-
mente a inteligência, o esforço e a vontade dos ho-
mens". . 

, 	Na verdade, desejando todo o êxito do mundo 
à equipe de d. Zélia, devemos lembrar a esses rapazes 
que não há no mundo inteiro classe mais desmorali-
Qada do que a dos economistas. 

Nem mesmo no mundo plenamente desenvol-
vido, com economias estáveis, que apresentam osci-
lações mínimas de crescimento e de inflação, esses 
pseudocientistas costumam acertar mais do que errar 
em suas previsões. Ainda recentemente, desde que' 
Reagan assumiu pela primeirà.vez o governo dos Es-
tados Unidos, tornou-se um divertimento da impren-
a norte=americana registrar quase diariãifíéiiteo fra-

casso das previsões sobre á evolução da reaganomics, 
desmentidas desde o primeiro até o último - dia dos 
oito anos de governo do ex -presidente. Para a maior • 
felicidade do povo norte-

,
americano que havia muito ' 

tempo não gozava de tanta prosperidade. 
A nossa felicidade, nó entanto, depende da 

confirmação, se não das previsões, certamente da 
exatidão. dos cálculos de d. Zélia e seus rapazes. Te-
mos, pois, todo o interesse em fazer o que estiver ao 
nosso alcance'para que os cálculoS se revelem corre- . 
tos. 

Mas não há dúvida nenhuma de que a falta de ;- 
humildade, a pretensão da infalibilidade, à recusa a 
corrigir cálculos quando a realidade não correspon -
der a eles, só vão reduzir a possibilidade de a cobaa 
sair com vida de mais esta experiência. 


